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OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de serviços de 
agenciamento de viagens para voos não atendidos pelas empresas aéreas 
credenciadas, domésticos e internacionais, destinados aos órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal. 

 
ESCLARECIMENTO I 

 
PERGUNTA 01: “Com relação a forma de pagamento para a compra de 
passagens aéreas, o meio será através de faturamento para a agencia de 
viagens? Se sim, qual o prazo e corte necessário para o envio das faturas.” 

RESPOSTA 01: Informamos que a forma de pagamento dos serviços 
contratados estão devidamente previstos no Item 8 do termo de Referência 
do Edital (Anexo 1), cuja leitura recomendamos. 

Abaixo, colamos a íntegra do item 8 do TR e, após criteriosa leitura, 
permanecendo dúvidas, encaminhar nova mensagem: 

8 DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1 A fatura deverá ser apresentada discriminando, separadamente, (a) os valores 
devidos referentes ao agenciamento de viagens (separadamente por item de serviço), (b) 
os valores devidos às empresas aéreas (TARIFAS e TAXAS DE EMBARQUE), (c) 
eventuais reembolsos, (d) créditos e (e) valores devidos relacionados a SEGURO 
ASSISTENCIA EM VIAGEM INTERNACIONAL. 
 
81.1 A fatura dos serviços prestados deverá ser apresentada, tanto em papel quanto 
em arquivo eletrônico, em até 5 (cinco) dias após o encerramento do mês, 
acompanhadas das correspondentes faturas/notas fiscais emitidas pelas empresas aéreas 
à CONTRATADA, para que a CONTRATANTE possa realizar as devidas verificações 
e conferências e, não havendo problemas, emitir os aceites definitivos para o pagamento 
correspondente, discriminando as informações necessárias para efetivação das retenções 
e recolhimentos dos tributos, conforme estabelecido na legislação vigente. 



 
8.1.2 A fatura também deverá destacar os valores devidos em função da 
substituição tributária, para cada beneficiário dos créditos. 
 
8.2 O pagamento será efetuado mensalmente pela CONTRATANTE no prazo de 
10 (dez) dias contados da apresentação da fatura contendo o detalhamento dos serviços 
executados no mês anterior, através de ordem bancária para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela CONTRATADA. 
 
8.2.1 O pagamento decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do artigo 24 da Lei 8.666/1993, será efetuado no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da fatura, nos termos do artigo 5º, § 
3º, da Lei 8.666/1993. 
 

8.3 A CONTRATADA deverá fornecer a fatura mensal em endereço estipulado 
pela CONTRATANTE. 

8.4 A fatura, incluindo-se seu detalhamento, deverá conter todas as informações 
necessárias à conferência dos serviços prestados e em conformidade com os preços 
contratados, não podendo incluir serviços relativos a outros contratos ou facilidades não 
contratadas. 

8.5 Os serviços, cujo detalhamento não contiver as informações mínimas que 
permitam a sua correta identificação serão considerados como cobranças indevidas e 
não serão pagos. 

8.6 Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à 
CONTRATADA e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da 
reapresentação da fatura devidamente corrigida. 

8.7 Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da fatura, os fatos 
serão informados à CONTRATADA, para que seja feita glosa do valor correspondente 
no próximo documento de cobrança. 

8.8 O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito 
mediante ateste das faturas, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente 
utilizados. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados. 

8.9 Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados deverão ser cobrados 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

8.10 Havendo erro na apresentação da fatura ou, ainda, circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 



acarretando qualquer ônus à CONTRATANTE.  

 
8.11 Nos termos do artigo 36, § 6º, da IN SLTI nº 02/2008, será efetuada a 
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 
 

a) não produziu os resultados acordados; 
 
b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida. 

 
8.12 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento; 
 
8.13 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao 
SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 
8.13.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
CONTRATADA, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 
5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
CONTRATANTE. 
 
8.13.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
8.13.3 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
 
8.13.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
8.13.5 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a 
CONTRATADA. 

8.14 Quando do pagamento será efetuada a retenção e recolhimento de tributos e 
contribuições previstas na legislação aplicável.  



8.15 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
8.16 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 
exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte 
formula:  

 
I = (TX/100) 

365 
 

EM = I x N x VP 
 
onde: 

 
I = Índice de atualização financeira; 
 
TX = Percentual de taxa de juros de mora anual; 
 
EM = Encargos moratórios; 
 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
 
VP = Valor da parcela em atraso. 

PERGUNTA 02: “Existe a possibilidade do pagamento ser realizado 
através de cartão de crédito corporativo?” 

RESPOSTA 02: Conforme regramento em vigor, não há previsão para 
pagamento com Cartão Corporativo. 

Brasília-DF, 19 de fevereiro de 2015. 

 

HELLA SAYEDA 
PREGOEIRA 

 


